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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de serviços para a elaboração de projetos de 

especialidades para a Estufa Neogótica localizada no Parque da Lavandeira” definidos na Memória Descritiva e anexo 

apensado ao presente Caderno de Encargos. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

1 - O contrato resultante do presente procedimento, após a sua outorga, é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 4ª - Preço base 

1 - O preço base, para efeitos do presente procedimento, é de €18.900,00 (dezoito mil e novecentos euros), 

correspondendo ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do contrato. 
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2 - O preço base mencionado no número anterior foi determinado em função dos valores médios unitários resultantes 

de anteriores procedimentos. 

 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações 

principais:  

a. Obrigação de prestação do serviço, de acordo com os requisitos definidos neste caderno de encargos e demais 

documentos contratuais;  

b. Obrigação de garantia da prestação dos serviços; 

2 - O prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

3 - O prestador de serviços deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação 

de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de 

trabalho. 

4 - Obriga-se também o prestador de serviços a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e 

licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  
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Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1 ― Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao prestador de serviços o preço total 

constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens/inerentes à 

prestação de serviços objeto do contrato para o respetivo local de entrega/prestação, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3 ― Não haverá lugar à revisão de preços. 

 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação de serviços  objeto do 

contrato.  

3 - Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo prestador de serviços ou através de emissão de cheque. 

5 - Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6 - As faturas, em conformidade com o disposto no Código dos Contratos Públicos e nos termos do Decreto-Lei 

123/2018, de 28 de dezembro, e subsequentes alterações, podem ser enviadas eletronicamente por uma das 
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seguintes formas: 

                         i.          através de Intercâmbio Eletrónico de Dados (EDI), tendo selecionado a empresa YET - Your 

Electronic Transactions, Lda. para o fornecimento da solução de tratamento de faturas eletrónicas; 

                       ii.          através de email, sendo que neste caso, devem enviar as faturas eletrónicas para faturas@cm-

gaia.pt, anexando o respetivo PDF da fatura (assinado digitalmente) e o ficheiro XML (ver nota seguinte). 

6.1. O tratamento das faturas remetidas através de email, endereço supra referido, é um processo automatizado, 

pelo que o email deverá ser remetido contendo em anexo um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no formato 

UBL 2.1 (modelo CIUS-PT preferencialmente), sendo que se não se enquadrar nestes parâmetros o sistema de 

gestão não fará o devido processamento. 

A entidade competente para prestar algum esclarecimento adicional sobre esta matéria é a PI – Portugal 

Informático (YET - Your Electronic Transactions), à data, empresa responsável pela solução adotada pelo Município 

para receção e tratamento de faturas eletrónicas, sendo disponibilizada a informação técnica que se revele 

necessária. 

6.2. Caso, ainda, não seja obrigatório o envio eletrónico de faturas, poderão as mesmas ser enviadas por correio 

postal ou, alternativamente, em PDF para o email gam@cm-gaia.pt, mantendo o original disponível caso seja 

solicitado o seu envio para efeitos de auditabilidade. 

6.3. A mesma fatura nunca deverá ser enviada por mais do que um dos meios acima descritos, sob pena da 

duplicação da tramitação com eventuais reflexos no respetivo processo tendente à conferência e pagamento. 

 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento. 

2 - Pelo incumprimento do prazo de execução e dos níveis de serviço fixados de acordo com as especificações técnicas 

definidas, a entidade adjudicante pode aplicar ao adjudicatário uma pena pecuniária até 2% do valor do contrato. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Vila Nova de Gaia 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt
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6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 

dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 

determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do prestador dos serviços:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas partes, por causa 

direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  

b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  

d) Estado de falência ou insolvência;  

e) Cessação da atividade;  

f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do prestador 

de serviços e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao prestador de 

serviços.  

5 - O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por 

alteração anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual  

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 
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contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 

318.º-A do CCP. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da prestação de serviços 

1 - Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em conformidade com o definido nas especificações técnicas 

definidas no caderno de encargos.  

5 - São da responsabilidade do do prestador de serviços objeto do contrato todas as despesas e custos inerentes à 

prestação de serviço.  

Cláusula 14.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso dos serviços objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, 

por escrito, o prestador de serviços.  

2 – No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 15.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo prestador 

dos serviços, no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, 

relacionados com o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações 

legais para o efeito devam por ele ser assegurados. 
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Cláusula 16.ª – Seguros  

1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, dos seguintes riscos: 

a) Seguro de acidentes de trabalho nos termos legais; 

b) Seguro de responsabilidade civil da atividade. 

2 – O Município de Vila Nova de Gaia pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador fornecê-la no prazo de 10 dias. 

Cláusula 17.ª – Proteção de dados pessoais 

1 - Constituem obrigações do prestador de serviços, no que especificamente diz respeito à proteção de 

dados  pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas  no contrato, 

não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios;  

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela entidade 

adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais;  

c. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das regras de proteção de dados;  

d. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal;  

e. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

f. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem a respeitar a 

confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes;  

2 - Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer circunstância 

antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de 

segurança ocorridas no âmbito do contrato.  

3 - Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente a 

descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e 

ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente.  

4 - Finda a vigência do contrato, o prestador de serviços tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham 

sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo 

para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante.  
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Cláusula 18.ª – Avaliação de Fornecedores 

1 – Aquando da receção da última fatura e no âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade, é feita a avaliação de cada 

prestador / fornecedor referente a toda a execução do contrato, de acordo com os critérios disponíveis no site do 

Município (https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/). 

2 – O resultado obtido em cada contrato será disponibilizado na plataforma de Contratação Pública no campo “avaliação 

do procedimento” correspondente, sendo anualmente notificados (via plataforma eletrónica) da média dos 

resultados obtidos. 

Cláusula 19.ª Acompanhamento da execução do contrato 

1 – É nomeado um Gestor de Contrato com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato, 

verificando o cumprimento das obrigações contratuais das partes, nos termos do disposto nos artigos 290.º - A 

do CCP. 

2 – Sempre que o contrato não seja reduzido a escrito, é dado conhecimento da identificação do Gestor de Contrato 

e respetivos contactos através de notificação, por escrito, referente a requisição / nota de encomenda / pedido 

de a remeter ao Adjudicatário. 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 20.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 21.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 22.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/
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Cláusula 23.ª Produção de efeitos  

 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da sua publicitação no 

portal da Internet dedicado aos contratos públicos  

Cláusula 24.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

PARTE IV – Especificações Técnicas 
 

Cláusula 25ª - Especificações Técnicas dos serviços a prestar 

 

Memória descritiva e peças desenhadas 
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1. MEMÓRIA DESCRITIVA DO PROJETO DE ARQUITETURA 

1.1 Introdução 

O projeto tem como objetivo a reabilitação da Estufa Neogótica localizada no Parque 

da Lavandeira, na freguesia de Oliveira do Douro. O seu uso será convertido propondo-se 

assim um Salão de Chá.  

Este espaço será utilizado maioritariamente para restauração (refeições leves), bem 

como para local de encontro, onde as artes poderão ganhar um novo palco na cidade. Dada a 

sua imponência e nobreza, o intuito do Município será preparar o Salão de Chá para que este 

tenha capacidade para albergar eventos culturais pontuais como concertos, espectáculos de 

teatro ou dança, exposições, entre outros.  

 

O projeto de execução para a reabilitação da Estufa Neogótica terá como base o  

“Estudo Diagnóstico e Estratégia Integrada de Intervenção da Estufa Neogótica”, elaborado 

pela FEUP, o qual contemplará uma caracterização pormenorizada da estrutura existente e 

uma avaliação detalhada dos danos estruturais, com propostas de soluções construtivas mais 

favoráveis, baseadas em trabalho de campo e ensaios em laboratório a nível estrutural, 

térmico e acústico. 

Este trabalho será elaborado por uma equipa de especialistas das diferentes áreas 

técnicas específicas, o que permitirá alinhavar a escolha das soluções apresentadas no projeto 

de arquitetura, e o acesso a uma base de trabalho com estratégias de intervenção e descrição 

sumária dos trabalhos necessários.  

 

A Estufa Neogótica tem uma implantação retangular e apresenta uma estrutura 

trabalhada em ferro fundido na sua maioria, bem como paredes em alvenaria de granito, quer 

na fachada de suporte tardoz, quer no seu embasamento (até aproximadamente um metro de 

altura). O projeto garante que, tanto as paredes como a cobertura, mantenham o desenho 

original, apesar da Estufa se encontrar até à data em ruína. 
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LEGENDA: 

1.2 Caracterização da área 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Terra de mareantes, de marinheiros e de mercadores, Vila Nova de Gaia esteve desde 

sempre ligada à Expansão Marítima europeia e às rotas do Atlântico. A ligação direta com o rio 

Douro tem uma forte componente histórica, permitindo que a cidade tivesse uma grande 

infuência no desenvolvimento comercial do Vinho do Porto. As pontes sobre este rio são um 

espelho de um legado único e, até aos dias de hoje, conferem a esta zona da cidade um papel 

Figura 1. Esquema de localização da área de intervenção. Fonte da imagem base: Google Maps, 2020 

Delimitação do Parque da Lavandeira 

Localização da área de intervenção – Estufa Neogótica 
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fundamental nas fortes dinâmicas urbanas e fluxos de mobilidade quotidiana com o centro do 

Porto. 

 Pelas Encostas do Douro encontramos Quintas centenárias (à semelhança da própria 

Quinta da Condessa, inscrita na área de projeto), que enriquecem o seu património natural e 

arquitetónico. Faz parte das estratégias do Município fortalecer esta relação privilegiada com o 

rio por toda a margem, de forma a potenciar novas utilizações de reforço da dimensão 

histórica, natural e cultural, bem como a integração da sua dimensão social e espacial. 

 Por outro lado, o enorme incremento da acessibilidade que a atual rede de auto-

estradas e a rede de transportes públicos oferece aos cidadãos, potencia novas dinâmicas de 

desenvolvimento local, facilitando a atração de territórios, até agora periféricos, que assim 

ganham protagonismo e mais-valias socio-económicas.  

 Será importante ainda sublinhar, mais uma vez, a forte rede de transportes que 

alimenta esta zona da cidade: uma vasta rede de rotas de autocarro; linha de metro (6 

estações na Avenida da República, ligação com Ponte Luis I); linha de comboio (estação 

General Torres, ligação com Ponte de S. João); e futuramente uma linha de metro-bus que irá 

percorrer a nacional N222. 

 

1.3 Enquadramento histórico 

A Quinta da Lavandeira, cuja denominação advém da sua localização no “Lugar da 

Lavandeira” (como testemunha a “Planta do Porto e as suas vizinhanças” de 1834), ocupa 

grande parte da cabeceira de três linhas de água, que no seu ponto de encontro passam a 

formar o “Ribeiro das Lavandeiras”. Como o seu nome indica, terá sido escolhido pela 

população do séc XIX para a lavagem de roupas, pela abundância de água. Descrições da Quinta  

dão-nos a conhecer que foi pioneira em Vila Nova de Gaia no ensaio de métodos experimentais para 

o desenvolvimento da horticultura e jardinagens, com instrumentos que permitiam tornar os 

trabalhos agrícolas mais proveitosos. 

A Quinta da Lavandeira terá atingido uma importância muito relevante no seu período 

áureo, com grande destaque para o seu jardim com exemplares de flora tropical, um extenso 

lago e peças escultóricas (como a fonte e coreto); e para o seu património arquitetónico: a 
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casa senhorial e uma monumental Estufa (objeto deste projeto), encomendada pelo Conde da 

Silva Monteiro à empresa Fundição de Ouro de Luiz Ferreira Cruz e Irmão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No jornal O Comércio do Porto (edição de 8 de agosto de 1883), pode ler-se o seguinte: 

“Recorreu-se à arte, pensou-se muito na parte ornamental, e é este o seu maior mérito. 

Conhecemos as principais estufas e jardins de Inverno da Europa, em geral umas construções 

simples, pouco ou nada arquitectónicas, e que, portanto, diferem muito desta. Aqui, o 

desenhador pegou no lápis e foi descrevendo traços sobre o papel, à medida que a fantasia 

divagava pelos domínios da arte dos séculos passados. Não se pode dizer que seguisse 

rigorosamente este ou aquele estilo, mas o conjunto é agradável à vista.” 

Figura 2. Ilustração retirada da revista O Ocidente, Revista Ilustrada de Portugal e do Estrangeiro – Vol VI, 6º Ano, nº 

157, 1 de Maio de 1883 
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Esta Estufa, juntamente com a Ponte D. Maria e Luiz I, é uma peça rara de arquitetura 

em ferro em Portugal, existindo apenas duas em toda a Península Ibérica. Data de 1881, tendo 

sido descrita à época como uma edificação invulgar, uma obra de arte ornamentada e muito 

diferente daquilo que se conhecia na Europa. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Situação existente (obtida através de levantamento topográfico) – 1) Alçado Frontal, 2) Alçado posterior e 

3) Corte Transversal. 

1. 

2. 

3. 
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Atualmente, a Estufa encontra-se em estado de ruína, e por essa razão esta edificação 

deverá ser reconstruída, preservada, e adaptada a um programa que possa permitir que esta 

seja novamente utilizada pela cidade. À volta da Estufa Neogótica podemos encontrar quatro 

estufas mais pequenas, das quais não existem registos no que toca à data de construção. Estas 

possuem formas distintas:  

- 2 estufas parcialmente enterradas que partilham uma parede de meação, com 

acesso vertical (5 degraus), muito degradadas e já sem vestígios de cobertura, embora a 

forma do volume indique que a cobertura seria composta por duas águas;  

- 1 estufa com cobertura em estrutura de ferro em arco quebrado, assente uma 

parede em alvenaria de pedra granítica, também ela com níveis de degradação 

semelhantes à Estufa principal; 

- 1 estufa a uma cota mais baixa com cobertura em estrutura de ferro em arco 

perfeito assente uma parede em alvenaria de pedra granítica. Ao contrário das outras 

estufas esta não se encontra em ruínas e é ainda hoje utilizada no parque. 

 

 

1.4 Estado de conservação do edifício 

A motivação para esta proposta espelha sobretudo a vontade de preservar o 

património histórico da cidade, que tem vindo a mostrar sinais do tempo, e que apresenta 

necessidade de manutenção, preservação e reconstrução urgente.  

A estrutura que seria originalmente de ferro fundido, apresenta agora um aspeto de 

degradação severa, com ferrugem, queda ou deformação de alguns elementos estruturais, e 

tendo sido perdido quaisquer vestígios do vidro original. 

Os trabalhos de campo de indole estrutural serão desenvolvidos com o propósito 

fundamental de se constituir um registo, o mais exaustivo possível, da caracterização da 

estrutura no seu estado atual para documentação histórica e para permitir os estudos a 

desenvolver no projeto de reabilitação da estrutura da Estufa.  

A estrutura metálica constituída por perfis de aço e elementos de ferro fundido, 

apresenta corrosão generalizada. A Figura 4 ilustra o estado atual onde se pode observar a 

corrosão da estrutura e o estado de ruína da Estufa.  
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Figura 4. Fotografias do estado atual da Estufa Neogótica. 
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1.5 Diretrizes da proposta 

O programa pressupõe a reabilitação da Estufa Neogótica e conversão do seu uso como 

Salão de Chá, o que implica prever a articulação do salão com áreas de apoio ao público, áreas 

restritas aos funcionários e áreas técnicas. Por ser uma estrutura centenária de valor 

patrimonial inquestionável, é do interesse do Município garantir que a população tenha acesso 

a uma herança da cidade. 

Posto isto, e de forma a minimizar qualquer tipo de intervenção que influencie 

negativamente a escala monumental ou o caráter histórico do edifício, a abordagem passa por 

colocar os compartimentos de apoio e áreas técnicas fora do volume da Estufa, sem danificar a 

sua imagem, implantando um novo volume de menor dimensão e sem impacto na paisagem 

que se articula diretamente com esta, e é capaz de albergar as instalações sanitárias para o 

público geral, a copa, os balneários para os funcionários e áreas técnicas. 

O material proposto para o volume dedicado à cozinha e áreas de apoio foi escolhido 

de forma criteriosa, tendo em conta os materiais originais da Estufa: a pedra e o ferro como 

principais elementos construtivos, com as caixilharias materializadas através do ferro e do 

vidro.  

 

A. Estufa Neogótica | Salão de Chá 

Numa primeira fase será reabilitada a estrutura da Estufa retomando o seu aspeto 

original. Irá optar-se pelo restauro dos elementos passíveis dessa intervenção, reforço da 

estrutura e reabilitação total do edifício.  

O Salão possui no total 270 m2. Tendo como princípio uma abordagem minimalista, 

manteve-se o espaço amplo. Isto permitirá que o espaço seja adaptável para várias funções, 

possibilitando a abertura da Estufa à cidade através da integração de programas que irão 

garantir um maior usufruto do espaço a nível sociocultural, e potenciar a sua relação ativa com 

o Parque onde se insere.  
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Como consequência desta escolha projetual, e dado o programa primordial escolhido 

pelo Município (Salão de Chá), optou-se por colocar todas as áreas de apoio ao Salão num 

volume complementar, adjacente à fachada posterior da Estufa. Por essa mesma razão, este 

será o único elemento estrutural que terá alterações. São propostos dois rasgos na parede da 

fachada de tardoz da Estufa Neogótica para permitir a ligação direta e uma ampliação da área 

necessária para apoio técnico do Salão de Chá. 

Sendo a Estufa um edifício com uma articulação geométrica de proporções muito 

vincada, e de forma a ferir o menos possível o desenho original, os rasgos feitos na fachada de 

tardoz respeitam os três eixos estruturais existentes (ver figura 5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 5. Esquemas ilustrativos das opções de projeto – alinhamentos internos propostos. 
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As aberturas são propostas no alinhamento da entrada central (no caso da passagem 

que dá acesso à copa) e no alinhamento da entrada lateral este (no caso da passagem que liga 

às instalações sanitárias de apoio ao Salão de Chá. Para complementar esta estratégia, será 

imprescindível integrar uma estante no alinhamento da entrada lateral oeste da fachada 

principal, com o mesmo material das passagens: o ferro, em continuidade com a estrutura 

metálica da Estufa. Esta estante não será uma estrutura fixa, servirá exclusivamente para 

replicar a simetria da fachada principal e garantir arrumação ou exposição de produtos 

Como mobiliário fixo, são propostos dois extensos balcões de serviço, incluindo 

armários com capacidade de armazenamento de frios e equipamentos de apoio necessários ao 

bom funcionamento do Salão (como máquina de café, máquina de sumos, entre outros). Nas 

fachadas laterais da Estufa, incluíram-se bancos corridos com encosto e acento almofadado a 

todo o comprimento. O desenho destes possibilita o aproveitamento do espaço, dando a 

possibilidade de arrumação nesta “caixa” falsa. Considerou-se esta como sendo uma escolha 

estratégica que não compromete a adaptabilidade do espaço caso se verifique essa 

necessidade. 

Por se tratar de um volume com grande exposição solar será importante articular 

também as soluções de sombreamento entre os estudos de campo a realizar, as Especialidades 

e o projeto de arquitetura.  

Por fim, importa referir que a paleta de cores de todo o Salão será definida a partir de 

uma abordagem que devolve as sensações do espaço original, recorrendo aos verdes que 

replicam os elementos naturais, às madeiras (pavimento, balcão, armários, estantes e 

mobiliário), ao ferro fundido, ao vidro e à alvenaria de pedra. 
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B. Volume complementar | Rés-do-chão 

Como já foi referido, para um menor impacto ao nível da intervenção, optou-se pela 

escolha de materiais idênticos aos da Estufa. O revestimento exterior será em alvenaria de 

pedra de granito e as portas que dão acesso ao exterior em ferro fundido com uma moldura 

do mesmo material. A todo o perímetro o volume será quebrado no topo da fachada por vãos 

contínuos com 0,60m de altura, replicando assim com uma menor proporção a relação entre 

ferro e vidro, tão presente na Estufa Neogótica. A cobertura assenta numa estrutura metálica 

camuflada nesses mesmos vãos. Esta morfologia pretende transmitir a sensação de uma 

cobertura que “flutua”, conceito que será enfatizado quando o espaço estiver a ser utilizado 

no dia-a-dia e for visível a influência que a luz terá nesta imagem. 

A proporção deste volume terá como objetivo replicar as estufas adjacentes à Estufa 

principal e a escolha da sua orientação rege-se maioritariamente de forma a favorecer a 

Figura 6. Fotomontagens do volume complementar proposto. 
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acessibilidade aos compartimentos técnicos, obtendo-se assim um menor impacto na 

modelação do terreno.  

Conforme descrito anteriormente, são propostos dois rasgos na parede da fachada de 

tardoz da Estufa Neogótica para permitir a ligação direta e uma ampliação da área necessária 

para apoio técnico do Salão de Chá. Estas duas passagens formam corredores com formas 

distintas, ambos com 1,50m de largura. Será utilizado o ferro que replica o material da 

estrutura e que contrasta com a parede em aparelho de pedra de granito.  

A primeira passagem liga às I.S. de serviço, dando entrada a uma pequena antecâmara 

que distribui para três compartimentos: I.S. femininas, I.S. masculinas e I.S. de mobilidade 

condicionada.  

A segunda passagem localiza-se atrás do balcão do salão de forma a permitir um acesso 

técnico restrito aos funcionários. Este corredor possui também um vão que permite o acesso a 

um pequeno pátio interno informal, que poderá ser um espaço mais reservado para usufruto e 

descompressão dos funcionários. Esta passagem dá acesso à cozinha, despensa, zona de 

lavagem e lixos, balneário dos funcionários e hall de entrada, com uma entrada técnica 

secundária. 

C. Volume complementar | Piso técnico  

Na zona inferior deste volume colocámos um piso técnico que consiga responder às 

necessidades técnicas do salão. Este piso encontra-se semienterrado e não tem ligação interna 

com o piso superior, o acesso é estritamente feito por uma porta lateral a uma cota mais 

baixa.  

D. Arrumos 

De forma a garantir uma área dedicada ao armazenamento de material, mobiliário e 

equipamento técnico para o salão, propomos a apropriação da Estufa lateral, em arco perfeito, 

para arrumos. 
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E. Arranjos exteriores 

 

A área envolvente à Estufa carece de arranjos exteriores, pelo que foi pertinente 

integrar a requalificação do espaço adjacente às diferentes estruturas que definem esta área 

no projeto.  

O desenho tem como intuito estabelecer uma zona de entrada bem definida numa 

praça, com pavimento em granito amarelo reciclado irregular. Desenhou-se uma escadaria que 

liga esta mesma praça ao percurso existente a uma cota mais baixa, alinhada com o eixo 

principal do volume. Em alternativa, é possível aceder ao Salão de Chá e percorrer a área das 

estufas através de um percurso informal rampeado, em granito amarelo de 0,22x0,11m. Ao 

longo deste percurso que liga perpendicularmente à praça de entrada, desenhou-se um 

guarda-corpos com a mesma materialidade da estrutura da Estufa contribuindo para a 

sensação de continuidade na área envolvente. 

Figura 7. Planta de implantação geral com arranjos exteriores. 
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Optou-se também por “desvanecer” a estereotomia nas zonas de contacto com o 

pavimento ajardinado e respeitar as árvores existentes, contornando-as. Prevê-se também 

que, por se tratar de uma zona mais nobre do parque, se substitua o pavimento em alcatrão 

existente por paralelo nas zonas de contacto próximo com a Estufa. 

O percurso técnico de acesso ao volume complementar ao Salão de Chá foi 

assegurado, quer ao nível do rés-do-chão, quer ao nível da cave (piso técnico), neste último 

dando continuidade ao caminho já existente, replicando o material existente (cubo de granito). 

  



 
 
 

 

 

REABILITAÇÃO DA ESTUFA NEOGÓTICA DO PARQUE DA LAVANDEIRA 
SALÃO DE CHÁ 

 
MEMÓRIA DESCRITIVA  

MAIO 2022 

 

18/19 

 

LEGENDA: 

1.6 Organização funcional 

  

Figura 8. Esquema de funções dos espaços. 

Salão de Chá 

Átrio I.S. 

I.S. Público 

Zona de Lavagem/Lixos 

Despensa 

Átrio de Distribuição (cozinha e balneários) 

Cozinha 

Balneários Funcionários 

Arrumo Exterior 

Passagem entre volumes 
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1.7 Especialidades 

Para a concretização da execução da reabilitação da Estufa Neogótica, será necessário 

a elaboração das seguintes Especialidades, que irão fazer parte integrante do Projeto de 

Execução e lançamento do Concurso Público: 

1) Projeto de estabilidade e dimensionamento de estruturas; 

2) Projeto de instalação elétrica; 

3) Projeto de infraestruturas de telecomunicações; 

4) Projeto de desempenho energético dos edifícios de comércio e serviços; 

5) Projeto acústico; 

6) Projeto de drenagem de águas residuais domésticas; 

7) Projeto de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais; 

8) Projeto da rede predial de drenagem de água pluviais;  

9) Projeto de Segurança contra incêndio em edifícios; 

10) Projeto de sistemas de gestão técnica centralizada. 
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REABILITAÇÃO DA ESTUFA NEOGÓTICA - SALÃO DE CHÁ

Parque da Lavandeira

TÍTULO DO DESENHO

Em situação de discrepância, prevalecem os desenhos de menor escala. Todas as medidas deverão ser verificadas

em obra, e feitos os ajustes necessários.
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